
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.037 - RS (2014/0314880-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COLETIVA. DADOS DOS 
SUBSTITUÍDOS. ÔNUS DO EXEQUENTE. REQUISIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. A ausência de demonstração da indispensabilidade de intervenção do Poder 
Judiciário para a obtenção dos dados afasta a necessidade de sua atuação.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera a irresignação recursal, aponta que houve violação do 

art. 535 do CPC e aduz que não incidem as Súmulas 7 e 211/STJ. Alega, em suma, que o 

Poder Judiciário deve realizar a requisição de informações à ANTT, a fim de privilegiar-se a 

celeridade processual.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar a conclusão da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa aos arts. 

458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

Ressalte-se que a Corte regional não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos 

legais cuja ofensa se aduz.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 

do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 

a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).
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5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

  
Observa-se que o aresto impugnado aponta a dispensabilidade de tal 

providência no caso dos autos pela existência de outras formas de obtenção dos dados 

almejados.

Nesse aspecto, ainda que se afaste a Súmula 7/STJ, verifica-se que o agravante 

não demonstra a indispensabilidade da intervenção do Judiciário, o que representa condição 

sine qua non para sua atuação: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
PENAL. CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. REQUISIÇÃO 
DE DILIGÊNCIA PELO PARQUET. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. 
POSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DOS DADOS POR MEIOS PRÓPRIOS. 
ART. 129, VIII, CF/88. ART. 26, IV, LEI N.º 8.625/93. ART. 13, II, E 47 DO 
CPP. INCAPACIDADE DE REALIZAR A DILIGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. DESNECESSIDADE DE INTERMEDIAÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. De acordo com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, a 
intervenção do Poder Judiciário no sentido de determinar a realização de 
diligências requeridas pelas partes pressupõe a demonstração da sua real 
necessidade.

2. Hipótese em que não há indicação nos autos da existência de 
nenhum obstáculo para que o próprio Ministério Público requisite diretamente as 
providências almejadas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 37.607/RN, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, DJe 26/08/2014).

  Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314880-4 REsp 1.506.037 / RS

Números Origem:  50032111920144040000  50047786220134047100  50158193120104047100  
50630083420124047100  RS-50047786220134047100  RS-50158193120104047100  
TRF4-50158193120104047100

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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